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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATEUS ROMAO (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDA MARTINS ESPINDOLA - SC065100
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. 
IMPOSSIBILIDADE. PALAVRAS DE POLICIAIS 
CORROBORADAS POR OUTRAS PROVAS: ANOTAÇÕES E 
MENSAGENS DE CELULAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA 
CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE DO TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL VIA HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas, visando à desclassificação para o delito de 
uso de entorpecentes (art. 28 da Lei nº 11.343/2006). A defesa 
sustenta a ausência de autoria e materialidade delitivas, bem 
como a falta de apreensão de drogas com o paciente. 
Alternativamente, requer a revisão da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há fundamento para a 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para o uso 
pessoal; (ii) se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de habeas corpus de ofício, tendo em vista 
o uso do habeas corpus como substitutivo de revisão criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso. A condenação está 
fundamentada em provas consistentes, incluindo o depoimento 
de policiais que participaram da prisão em flagrante, 
corroborados por anotações e mensagens de celular que 
indicam a prática de tráfico de drogas.
4. A desclassificação para o crime de uso de drogas é inviável, 
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uma vez que as circunstâncias do caso, incluindo a quantidade 
de drogas apreendidas e os elementos probatórios, indicam a 
destinação comercial do entorpecente, conforme disposto no art. 
33, caput, da Lei de Drogas.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer a 
validade dos depoimentos de policiais como elementos de prova, 
especialmente quando corroborados por outros indícios 
materiais.
6. A reanálise do acervo fático-probatório, requerida pela defesa, 
é incompatível com a via estreita do habeas corpus, que não 
admite dilação probatória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. 
IMPOSSIBILIDADE. PALAVRAS DE POLICIAIS 
CORROBORADAS POR OUTRAS PROVAS: ANOTAÇÕES E 
MENSAGENS DE CELULAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA 
CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE DO TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL VIA HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas, visando à desclassificação para o delito de 
uso de entorpecentes (art. 28 da Lei nº 11.343/2006). A defesa 
sustenta a ausência de autoria e materialidade delitivas, bem 
como a falta de apreensão de drogas com o paciente. 
Alternativamente, requer a revisão da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há fundamento para a 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para o uso 
pessoal; (ii) se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de habeas corpus de ofício, tendo em vista 
o uso do habeas corpus como substitutivo de revisão criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso. A condenação está 
fundamentada em provas consistentes, incluindo o depoimento 
de policiais que participaram da prisão em flagrante, 
corroborados por anotações e mensagens de celular que 
indicam a prática de tráfico de drogas.
4. A desclassificação para o crime de uso de drogas é inviável, 
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uma vez que as circunstâncias do caso, incluindo a quantidade 
de drogas apreendidas e os elementos probatórios, indicam a 
destinação comercial do entorpecente, conforme disposto no art. 
33, caput, da Lei de Drogas.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer a 
validade dos depoimentos de policiais como elementos de prova, 
especialmente quando corroborados por outros indícios 
materiais.
6. A reanálise do acervo fático-probatório, requerida pela defesa, 
é incompatível com a via estreita do habeas corpus, que não 
admite dilação probatória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 98-99).

O agravante, condenado por tráfico de drogas em razão da apreensão 
de 3,8g de cocaína, busca a desclassificação do crime previsto no artigo 33 para o 
do artigo 28, ambos da Lei 11.343/06.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado ou, ainda, a possibilidade de concessão da ordem, de ofício.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 98-100):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

APELAÇÕES CRIMINAIS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS 
(LEI N. 11.343/2006, ART. 33, CAPUT, E ART. 33, § 4°). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSOS DOS RÉUS.

TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PRISÃO EM 
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FLAGRANTE. PALAVRAS DE POLICIAIS MILITARES 
CORROBORADAS PELAS DEMAIS PROVAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE AS DROGAS FORAM 
APREENDIDAS INDICAM A DESTINAÇÃO COMERCIAL. 
CONDENAÇÃO MANTIDA.

As palavras dos policiais militares que efetuaram a prisão em 
flagrante, quando firmes e coerentes entre si e em consonância 
com o restante dos elementos probatórios, são o bastante para 
comprovar a prática do narcotráfico, mormente quando o 
acusado transportava certa quantidade de drogas, aliadas 
às anotações e mensagens de celular, as quais indicam a 
destinação da mercancia.

DESCLASSIFICAÇÃO. ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. USO DE SUBSTÂNCIA QUÍMICA QUE, 
POR SI SÓ, NÃO AFASTA A RESPONSABILIDADE PENAL 
PELO CRIME DE TRÁFICO. DIRETRIZES DO ART. 28, § 2°, 
DA LEI N. 11.343/2006 QUE, ADEMAIS, INDICAM A 
TIPIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.

A condição de usuário de drogas, por si só, não tem o condão de 
afastar a responsabilidade criminal do agente pelo crime de 
tráfico de drogas.

JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO 
DEMONSTRADA PREVIAMENTE NOS AUTOS. 
INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE DE NOVA ANÁLISE NO 
JUÍZO DE ORIGEM.

O requerimento de concessão do benefício da gratuidade da 
justiça deve estar acompanhado da prova da hipossuficiência 
econômica alegada, devendo ser indeferida a solicitação da 
benesse desacompanhada de substrato probatório. Ademais, 
cabe ao juízo de primeiro grau, ao apurar o valor das custas 
finais, reavaliar a situação de hipossuficiência do apenado, 
concedendo-lhe, se for o caso, os benefícios da justiça gratuita.

QUESTÃO CONHECIDA DE OFÍCIO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. LEI DE DROGAS, ART. 42. REDUÇÃO PARA O MÍNIMO 
LEGAL. VIABILIDADE. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. 
PENA REDUZIDA. RELATOR VENCIDO.

A apreensão de pequena quantidade de drogas (no caso, 3,8 g 
de cocaína) não justifica a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, por não ser penalmente relevante.

RECURSOS NÃO PROVIDOS. PENA DE UM DOS RÉUS 
REDUZIDA DE OFÍCIO.

 

O paciente foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa alega, em síntese: a) o feito transitou em julgado na origem 
em 05/07/2023, figurando o presente HC como substitutivo de revisão 
criminal; e b) a ausência de autoria delitiva do delito de tráfico de 
drogas, com desclassificação para o delito do art. 28 da Lei nº 
11.343/2006.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja desclassificada a 
conduta para o artigo 28 da Lei de Drogas.

É o relatório.

Decido.
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA PRÁTICA DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

3. Afigura-se correto o afastamento da pretendida 
desclassificação do delito tráfico para a conduta prevista no art. 
28 da Lei 11.343/2006, mediante fundamentação coesa e suficiente 
no sentido de que o réu praticou o crime de tráfico, de forma que 
para alcançar conclusão diversa seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado em sede de habeas corpus.

4. Ademais, Ressalta-se que a apreensão de pequena quantidade de 
entorpecentes é irrelevante, tendo em vista que, após análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, a instância ordinária destacou o 
intuito de comércio das substâncias, tornando inviável a pretendida 
desclassificação para o delito descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/06 
(AgRg no AREsp n. 2.162.920/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023).
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no HC n. 
847.667/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 

No caso, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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